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Resumo: A proteção do equilíbrio do ambiente de trabalho, enquanto um 
direito fundamental do ser humano h·abalhador, obteve o alargamento de 
sua tutela jurídica por meio da ampla concepção dada pela Constituição 
Federal de 1988 ao meio ambiente, que se estende desde o meio ambiente 
natural ao meio ambiente artificial. Tal inovação do paradigma de 
proteção do ambiente de trabalho exige uma análise de seus reflexos e 
consequências no ordenamento jurídico trabalhista, na busca de uma 
sistematização da real dimensão de tutela jurídica desse direito essencial à 
sadia qualidade de vida do homem h·abalhador: o direito ao "meio 
ambiente do trabalho equilibrado". A presente análise propõe uma 
reflexão sobre a imperiosa necessidade de se compreender o espaço de 
diálogo e interdisciplinaridade entre o Direito do Trabalho e o Direito 
Ambiental, demonstrando seus pontos de intersecção e interação, que 
abrem caminho para uma cooperação e parceria por meio desta seara 
comum a ambos - o meio ambiente do trabalho -, propiciadora da 
ampliação de proteção da qualidade de vida do ser humano contra todas as 
formas de agressão à sua dignidade e saúde no ambiente em que exerce sua 
atividade laboral. 

Palavras-chave: Direito do trabalho. Direito ambiental. Meio ambiente. 
Direitos humanos. Ambiente de trabalho. Recursos ambientais. 

Abstract: The balance's protection of the work environment as a 
fundamental prerogative of human worker, obtained the extension of its 
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legal protectíon through broad design given by the Constitution of 1988 to 
the environment, which extends from the natural environment to artificial 
environment. Such innovation of the protectíon paradigm of human 
worker in his working environment, requires an analysis of its effects and 
consequences in the legal labor in a systematic search of the real extent of 
legal protection that essential right to a healthy quality of life of the worker: 
the right to "balanced work1s environment". This analysis proposes a 
reflection on the pressing need to understand the space for dialogue and 
interdisciplinary studies between the Labor Law and Environmental Law, 
showing their intersection and interaction points, opening the way for 
cooperation and partnership through this common harvest to both - the 
environment of work - which nurtures the expansion of the quality 
protection of human being's life against all forms of assault on its dignity 
and salutary environment in which it is exercised activities of labor. 

Key words: Labor Law. Environmental law. Environment. Humanrights. 
Work environment. Environmental resources. 
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1 Introdução 

Em tempos de pressão sobre 
o ordenamento jurídico trabalhista 
e sua função tutelar dos direitos 
humanos do trabalhador, a presen­
te análise pretende contribuir para 
alicerçar e consolidar a proteção da 
pessoa do trabalhador, no seu ambi­
ente de trabalho, de forma mais 
ampla e mais eficaz, abrangendo a 

sua saúde física, mental e psicológi­
ca, por meio de mecanismos jurídi­
cos que venham contribuir com o 
sistema jurídico laboral, somando­
se ao arcabouço de normas de pro­
teção àquele que, pela Constituição 
Federal, deve estar colocado em 
ordem de prioridade, acima e antes 
dos meios de produção: o ser huma­
no trabalhador e sua dignidade 
como pessoa humana. 
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O meio ambiente do traba­
lho equilibrado é tema de grande 
importância e atualidade, cuja siste­
matização e construção normativa 
foi propiciada pela Constituição 
Federal de 1988, em decorrência da 
ampla e abrangente proteção cons­
titucional dada ao meio ambiente, 
albergando todos os seus inúmeros 
aspectos, seja do meio ambiente 
natural, seja do meio ambiente arti­
ficial, neste incluído o do trabalho. 

Referido, expressamente, 
pela Carta Constitucional de 19881, 
o meio ambiente do trabalho com­
preende o habitat laboralr onde o 
ser humano trabalhador passa a 
maior parte de sua vida produtiva, 
provendo o necessário para a sua 
sobrevivência e desenvolvimento, 
por meio do exercício de uma ativi­
dade laborativa. Abrange a segu­
rança e a saúde do trabalhador, pro­
tegendo-o contra todas as formas 
de degradação e/ ou poluição, gera­
das no ambiente de h·abalho. 

A previsão constante no 
Direito do Trabalho, anterior à 
Constituição Federal de 1988, relati­
va ao regramento das condições do 
meio onde o trabalhador exerce sua 
atividade profissional, estava conti­
da nos estreitos limites legais a que 
se refere o Capítulo destinado à 
Segurança e Medicina do Trabalho, 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Entretanto, o meio ambiente 

do trabalho estende sua abrangên­
cia para além da seara do Direito do 
Trabalho, uma vez que está inseri­
do no contexto de um dos maiores e 
mais graves problemas da atual 
sociedade globalizada e de alta tec­
nologia, qual seja, a questão ambi­
ental. Os problemas ambientais, sus­
citados pela atual sociedade de 
risco global, não se limitam às 
agressões e à degradação sistemáti­
ca do meio ambiente natural, mas 
atinge o ser humano em todos os 
seus ambientes artificialmente cons­
truídos, desde o espaço urbano das 
cidades até o espaço laboral das ati­
vidades produtivas. 

O ambiente do trabalho 
encontra-se, atualmente, inserido 
em um mercado econômico alta­
mente agressivo e centrado na 
busca de altas taxas de produtivida­
de, por meio de constantes inova­
ções tecnológicas, no qual a finali­
dade primordial, a busca pelo 
lucro, se dá, senão em detrimento 
da qualidade de vida do ser huma­
no trabalhador e de sua dignidade, 
com certeza desconsiderando tais 
valores como prioridade. 

Nesse sentido, a extensão da 
problemática ambiental suscitada 
na atualidade demanda uma nova 
maneira de conceber a tutela do tra­
balhador no seu meio ambiente de 
trabalho, ampliada sobremaneira 
em seus limites e contornos, pela 
proteção constitucional, geradora 

'Conforme o art. 200 do texto constitucional que dispõe que: "Ao Sistema Único de saúde compete, 
além de outras atribuições, nos tcnnos da lei: VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho." 



138 Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15" Região, n. 36, 2010 

da real concepção do "meio ambi­
ente do trabalho", não mais abran­
gida na sua ampla e complexa 
dimensão, pela previsão legal míni­
ma da Consolidação das Leis do 
Trabalho, mas referida a realidade 
qualitativa e quantitativamente 
diversa, cuja adequada proteção 
exige novos mecanismos de tutela 
jurídica, mais abrangente e comple­
xos, em busca de uma concreta efe­
tividade. 

Dessa forma, a nova e ampla 

intersecção e interação, que abrem 
caminho para uma cooperação e 
parceria por meio desta seara 
comum a ambos - o meio ambiente 
do trabalho, propiciadora da ampli­
ação de proteção da qualidade de 
vida do ser humano enquanto exer­
ce sua atividade laboral. 

2 Elementos típicos dos sistemas 
laboral e ambiental propiciadores 
da interdisciplinaridade 

2.1 Direito do trabalho e direito 
ambiental: fenôme­roupagem constitu­

cional, relativa à pro­
teção do" meio ambi­
ente", impõe um 
novo paradigma de 
proteção do ser 
humano trabalhador 
no seu ambiente de 
trabalho, exigindo 
uma análise de seus 
reflexos e conse-

" ... a nova e ampla roupagem constitu­
cional, relativa à proteção do "meio 
ambiente", impõe um novo paradig­
ma de proteção do ser humano traba­
lhador no seu ambiente de trabalho, 
exigindo uma análise de seus reflexos 
e consequências no ordenamento jurí­
dico trabalhista, na busca de uma sis-

nos da massificação 
dos direitos 

O fenômeno 
da massificação dos 
direitos tem estreita 
correlação com o 
desenvolvimento da 
ideia de um tipo espe­
cial de Estado, o qual 
se pode denominar 

tematização da real dimensão de tute­
la jurídica desse direito essencial à 
sadia qualidade de vida do homem tra­
balhador: o direito ao "meio ambiente 
do trabalho equilibrado". 

quências no ordena-
mento jurídico trabalhista, na busca 
de uma sistematização da real 
dimensão de tutela jurídica desse 
direito essencial à sadia qualidade 
de vida do homem trabalhador: o 
direito ao "meio ambiente do traba­
lho equilibrado"2

• 

A proposta da presente pes­
quisa é uma reflexão sobre a imperi­
osa necessidade de se compreender 
o espaço de diálogo e interdiscipli­
naridade entre o Direito do 
Trabalho e o Direito Ambiental, 
demonstrando seus pontos de 

de Estado Social de Direito, que por 
sua vez ocorreu como resultado de 
um acontecimento histórico de 
importância fundamental, a 
Revolução Industrial, deflagradora 
de profundas consequências e 
transformações sociais, econômi­
cas, culturais, políticas e ambien­
tais. 

Essa grandiosa revolução 
tornou hegemónico o modelo de 
produção capitalista, caracterizado 
por uma organização de produção, 
distribuição e consumo de propor-

'Conforme já referido pela autora na obra: PADJLHA, No mia Sueli. Do meio ambiente do trabalho 
equilibrado. São Paulo: LTr, 2002. 
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ções de massa. 
Os valores tradicionais da 

sociedade contemporânea moder­
na foram sendo sobrepujados em 
correlação direta com a evolução da 
sociedade industrial e aceleração 
do ritmo do sistema de produção, 
franqueado pela descoberta de 
novas fontes energéticas. Desen­
volve-se a economia de mercado, 
baseada na livre iniciativa e no acú­
mulo de capital, produzindo conco­
mitantemente dois fenômenos que 
vão exigir uma nova postura do 
Direito - a questão social e a questão 
ambiental -, pois o modelo capita­
lista de produção, ao mesmo tempo 
em que provocou a degradação da 
qualidade de vida e da saúde da 
grande massa de trabalhadores, 
também causou um processo de 
degradação e devastação, sempre­
cedentes, dos recursos naturais. 

A produção em massa, com 
diminuição de custos e concentra­
ção de lucros, relegou os valores da 
vida, da saúde e da dignidade do 
ser humano trabalhador a segundo 
plano, diante das inovações tecno­
lógicas e força produtiva da máqui­
na. Por sua vez, a evolução das des­
cobertas de novas fontes de energia, 
a propulsionar o ritmo crescente no 
modo de produção e acumulação 
de riquezas, também impôs uma 
agressividade sem precedentes na 
extração de recursos naturais, pro­
piciando avançados estágios de 

dominação das forças da natureza e 
extensa produção de resíduos tóxi­
cos. 

Conforme o alerta de 
Norberto Bobbio3, "os direitos não 
nascem todos de uma vez. Nascem 
quando devem e podem nascer", 
Nesse sentido, o progresso técnico, 
gerador de inúmeras ameaças à inte­
gridade da saúde do trabalhador, 
gerou uma nova concepção de di­
reitos e um novo paradigma jurídi­
co, o Direito do Trabalho, enquanto 
um fenômeno de transformação do 
Estado Liberal, e da necessária 
intervenção na vida social e econô­
mica do Estado Social, como forma 
de reação à opressão imposta pelo 
mercado capitalista à massa dos tra­
balhadores. 

Os direitos sociais, afirma­
dos pelo Estado Social, foram indu­
bitavelmente decorrentes do cresci­
mento e do amadurecimento do 
movimento dos trabalhadores, 
enquanto grupo, portanto, pode-se 
afirmar que a origem do Direito do 
Trabalho está umbilicalmente liga­
da a uma conotação de coletiviza­
ção de direitos, enquanto resultado 
da luta de um grupo, o dos traba­
lhadores. Verifica-se, assim, o pio­
neirismo do Direito do Trabalho na 
abordagem inédita de um direito 
coletivo, o da classe dos trabalhado­
res, numa ótica diversa do trata­
mento aplicável ao simples interes­
se individual da cada trabalhador 

'BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. 8. cd. Rio de Janeiro: 
Cumpus, 1992,p. 6. 



140 Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15" Região, n. 36, 2010 

singularmente considerado 4 • 

Nesse sentido, tanto a 
degradação da qualidade de vida e 
da saúde do trabalhador quanto a 
degradação do meio ambiente 
estão inseridas no mesmo contexto 
econômico-social. Entretanto, 
enquanto para o trabalhador essa 
degradação resulta em doenças ocu­
pacionais e acidentes do trabalho, 
para o meio ambiente natural a 
degradação significa a perda irre­

parável do equilíbrio 
dos ecossistemas, a 
destruição de bia-

fenômeno que só se manifesta em 
meados da década de setenta, tendo 
como mai·co a Conferência de 
Estocolmo de 1972, que segundo 
José Afonso da Silva "abriu cami­
nho para que as Constituições 
supervenientes reconhecessem o 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado como um direito fun­
damental entre os direitos sociais 
do Homem"5

• 

A reação social que provo­

cou o irúcio da prote­
ção jurídica ao meio 
ambiente também se 

mas, a poluição de 
águas, de solos fér­
teis, a extinção de 
espécies. 

"A reação social que provocou o 
início da proteção jurídica ao meio 
ambiente também se baseia em 

baseia em uma cons­
ciência coletiva, a da 
cidadania ambien­
tal, decorrente da 
extensão global dos 
problemas ambien-

Contra a de­
gradação da saúde e 
proteção da seguran­
ça do trabalhador 

uma consciência coletiva, a da 
cidadania ambiental, decorrente 
da extensão global dos problemas 
ambientais." 

surgiram as primei-

ras normas do Direito do Trabalho, 
com forte influência da Organiza­
ção Internacional do Trabalho, 
resultado de um processo de luta de 
classe, decorrente de uma cons­
ciência coletiva do movimento de 
trabalhadores desde o início do 
século XX. 

Por sua vez, a proteção jurí­
dica do meio ambiente, como resul­
tado da afirmação do Direito 
Internacional do Meio Ambiente, é 

tais. 

A partir des-
se ponto de vista de 

reflexão de uma matéria tão abran­
gente, pode-se afirmar que o meio 
ambiente e o trabalhador, desde a 
Revolução Industrial e seu desa­
guar na presente Revolução 
Tecnológica, que nos transformou 
na atual sociedade de risco global, 
estão no centro dos conflitos dessa 
inescapável relação da sociedade 
com o ambiente e os processos pro­
dutivos. Conflitos acirrados e não 
minimizados com o transcurso do 

'Confom1ejá defendido pela autora na obra: PADJLHA, No mia Sue!i. Colisão de direitos metaindi­
viduais e a decisão judicial. Porto Alegre: SergioAntonio Fabris, 2006, p. 32. 
·'SILVA, José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, 
p.69-70. 
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século XX e início do século XXI. O 
processo agressivo e irracional de 
produção continua a vitimar tanto o 
meio ambiente quanto o ser huma­
no trabalhador. 

Nesse sentido, embora a sis­
tematização do Direito do Trabalho 
tenha sido construída e afirmada 
anteriormente a do Direito 
Ambiental, esta mais tardia e ainda 
em construção e, embora também 
se possa afirmar que tanto o sistema 

jurídico laboral quan-

falta de eficácia social da legislação 
que, na verdade, apenas comprova 
que a falha não está na proteção jurí­
dica, mas na ausência de sua efetiva 
aplicabilidade, pois a realidade bra­
sileira insiste no descarte de patri­
mónios insubstituíveis e inigualá­
veis; por um lado, a natureza e sua 
biodiversidade violada e, de outro, 
o trabalhador e sua saúde reduzida 
no ambiente de trabalho, ambos 
objeto de descarte pela agressivida-

de do mercado. 

to o ambiental pos-
f f " ... a efetiva reação contra as con-suem arta e orte pre-

dições adversas criadas pela 
dução legislativa, Revolução Industrial deu-seinid­
d estaca d a pela alrnentenasearacoletiva.Apartir 
importância e quali- daí nasceu a consciência ecológi­
dade, ocorre que, cacomofenômenodecidadaniae, 
hodierna mente, por sua vez, o Direito do Trabalho 

Por fim, 
nessa pequena refe­
rência a evolução do 
modelo econômico 

corno fenômeno de consciência 
ambos os sistemas se declasse." 

capitalista até o 
modelo atual adota­
do pelo texto consti­
tucional, por meio da 

veem sob forte pres­
são para o desmante-
lamento de suas funções primordi­
ais - a proteção do trabalhador e a 
proteção da qualidade do meio 
ambiente-, pressão ainda mais acen­
tuada em tempos de crise económi­
caglobaI6. 

O avanço de argumentos 
contra o sistema de proteção "labor 
ambiental" baseia-se também na 

evidente correlação 
entre a evolução dos 

meios de produção e sua afetação 
no meio ambiente, seja o ecológico, 
seja o do trabalho, quer-se destacar 
que a efetiva reação contra as condi­
ções adversas criadas pela 
Revolução Industrial deu-se inicial­
mente na seara coletiva. A partir 
daí nasceu a consciência ecológica 
como fenómeno de cidadania e, por 

"Nesse sentido o entendimento de Purvin de Figueiredo, que afirma: "Ao discorrer sobre as origens 
históricas da questão ambiental, aponto a coincidência com a questão social. A busca da qualidade de 
vida ê objeto de dois diferentes ramos do Direito: o Direito Ambiental e o Direito do Trabalho. 
Todavia, a despeito de idêntico seu objeto, motivos de ordem econômica e política ensejaram a evolu­
ção do Direito do Trabalho com muito maior rapidez do que ado Direito Ambiental. Isso se deve, qui­
çá, ao fato de que as lesões à saúde e os riscos para a vida dos trabalhadores sempre foram muito mais 
intensos e flagrantes do que os similares riscos e lesões ambientais que o restante da população viria a 
sofrer mais de um século e meio após o advento da Revolução Industrial- ou seja, quando os recursos 
naturais (ar, água e solo não contaminados, por exemplo) passaram a escassear." In: FIGUEIREDO, 
Guilhcnne José Purvin. FIGUEIREDO, Guilherme Josê Purvin. Direito Ambiental e a saúde dos 
trabalhadores. 2. ed., São Paulo: LTr, 2007, p. 19-20. 
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sua vez, o Direito do Trabalho como 
fenômeno de consciência de classe 1. 

2.2 Direito do trabalho e direito 
ambiental: a quebra da dicotomia 
público/privado 

A discussão da natureza jurí­
dica quer do Direito do Trabalho, 
quer do Direito Ambiental, possui 
pontos extremamente semelhantes 
que denotam a originalidade e pio­
neirismo de ambos os sistemas jurí­
dicos. 

A própria sistematização do 
Direito do Trabalho, enquanto dis­
ciplina autônoma, denota a inope­
rância prática da clássica divisão 
binária entre direito póblico e direi­
to privado, uma vez que o enqua­
dramento de sua natureza jurídica 
em um desses campos estanques se 
demonstrou inoperante. Nesse sen­
tido afirma Sussekind8 que "nada 
mais relativo, portanto, do que a 
divisão do direito em público e pri­
vado e o enquadramento dos seus 
ramos autônomos numa das cate­
gorias desse binômio", razão por 
que sempre se debateu a doutrina 
trabalhista a respeito da natureza 
jurídica do Direito do Trabalho. 

Nesse contexto há os que 
defendem seu enquadramento 
num" ter ti um genus", como ramo de 
um direito social, em decorrência 
da característica socializante em 

oposição ao individualismo dos 
direitos clássicos, afirmando-se a 
supremacia ou o primado do direi­
to coletivo. Entretanto, a maior cor­
rente sobre a natureza jurídica do 
Direito do Trabalho é formada por 
aqueles que afirmam constituir-se 
ele de regras mistas. Não obstante, 
outros defendem ainda que, por 
não se constituir de regras estan­
ques, que devam ser aplicadas 
segundo critérios doutrinários dis­
tintos, deve-se reconhecer sua uni­
dade conceitua!, como síntese do 
caráter público e privado, concer­
nentes ao contrato de trabalho, afir­
mando assim a natureza jurídica 
unitária do Direito do Trabalho. 

Na verdade, a interminável 
discussão a respeito da natureza 
jurídica do Direito do Trabalho é 
um excelente ponto de análise a par­
tir do qual se pode denotar que, em 
decorrência do acolhimento de di­
reitos sociais de segunda geração, 
tais como o relativo à coletividade 
dos trabalhadores, o ordenamento 
jurídico nacional sofreu profundas 
e necessárias mudanças no intuito 
de adequar-se a um novo modelo 
de sistema jurídico que, diferente­
mente do modelo tradicional, se 
identifica com uma nítida conota­
ção coletiva. Mudanças ocasiona­
das, portanto, pelo acesso à jurisdi­
ção de direitos não mais voltados à 

'Orlando Gomes afirma que "Sob esse aspecto pode afirmar-se que surgiu, primeiro, um Direito 
Coletivo impulsionado pela Consciência de Classe e, cm seguida, um Direito lndividua\ do 
Trabalho", ln: GOMES, Orlando. Introdução ao direito civil. 12. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997, p.3. 
'SUSSEKTND, Arnaldo Lopes; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Instituições de direito 
do trabalho. 14. cd., São Pauto: LTr, 1993. v. 1, p. 126-133. 
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concepção tradicional da constru­
ção normativa de defesa de direitos 
meramente individuais, daí a difi­
culdade de enquadrá-lo na divisão 
binária de público ou privado. 

Registre-se, ainda, que o 
Direito do Trabalho foi o primeiro 
sistema jurídico nacional a adotar 
uma ação coletiva, e que hoje se inse­
re no contexto da tutela processual 
coletiva, qual seja, o dissídio coleti­
vo, uma forma de tutela jurisdicio­
nal de direitos referidos a uma cole­
tividade, pioneira na quebra da con­
cepção tradicional da legitimidade 
de parte, enquanto condição de 
ação que impunha o vínculo direto 
do autor da ação com a titularidade 
do direito material, criando a possi­
bilidade de uma legitimidade ade­
quada, referida a um grupo, uma 
classe, uma categoria, além de 
ampliar sobremaneira os efeitos da 
coisa julgada. Sem dúvida nenhu­
ma, o dissídio coletivo é pioneiro 
dentre as ações coletivas do país, 
anterior à previsão nesse sentido 
constante da própria lei da Ação 
Popular (Lei n. 4.717 /1965) e da 
Ação Civil Pública (Lei n. 
7.347 /1985). 

Entretanto, o processo de 
coletivização de direitos não se esgo­
ta nos direitos sociais de segunda 
geração, mas continua a se manifes­
tar até o reconhecimento de direitos 
de natureza difusa, como o direito 

ao meio ambiente. Registre-se que o 
acolhimento pelo ordenamento jurí­
dico nacional de direitos com dife­
rentes níveis ou graus de coletiviza­
ção é referido por Rodolfo de 
Camargo Mancuso como um fenô­
meno de ocorrência de uma 'escala 
crescente de coletivização', sem olvi­
dar que _diferentes tipos de interes­
ses sempre existiram e interagiram, 
todavia a complexidade do fenô­
meno jurídico, na atual sociedade 
de massa, contempla formas mais 
recentes de uma classe diversifica­
da de direitos, denominados de 
meta ou transindividuais9

• 

Ocorre vivermos, desde as 
duas últimas décadas do século XX, 
uma nova revolução industrial, a 
revolução da informática, da micro­
eletrônica e das telecomunicações. 
Segundo Eros Grau, 

[ ... ] a realidade social do nosso 
cotidiano é moldada pelas 
transformações acarretadas 
por essa nova revolução. Uma 
nova realidade reclama um 
novo direito. Mais do que isso: 
o direito de nosso tempo já é 
outro, apesar da doutrina jurí­
dica, apesar dos juristas, ape­
sar do ensino ministrado nas 
faculdades de direito. 
Recorrendo aos versos da can­
ção, o futuro já começou.10 

É nesse contexto que se 
depreende o surgimento dos deno­
minados direitos de terceira gera-

ºMANCUSO, Rodolfo de Camargo. Interesses diíusos: conceito e legitimação para agir. 5. ed., São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p.54. 
"GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na constituição de 1988 (interpretação e crítica). 
2 cd., São Paulo: Revistados Tribunais, 1991, p. 79-80. 
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ção, providos de uma abrangência 
que não se limita tão somente aos 
contornos individuais ou mesmo 
coletivos. Segundo Paulo 
Bonavides, são direitos" dotados de 
altíssimo teor de humanismo e uni­
versalidade", fundamentados na 
fraternidade, emergindo da refle­
xão sobre temas referentes "[ ... J ao 
desenvolvimento, à paz, ao meio 
ambiente, à comunicação e ao patri­
mônio comum da humanidade" 11

• 

Trata-se dos 

lhadores, o papel de destaque na 
consagração dos direitos de segun­
da dimensão. 

O direito de viver em um 
não ambiente poluído, enquanto 
reconhecido, como tal, por um orde­
namento jurídico, não era sequer 
cogitado quando foram propostos 
os direitos de segunda dimensão, 
da mesma forma que estes não 
foram concebidos, quando foram 
reconhecidas as primeiras declara-

ções de direitos dos 
denominados direi­
tos metaindividu­
ais, portadores de 
alta complexidade 
na sua identificação, 
até porque, de 
impossível delimita­
ção em contornos 
definidos. Seu reco­
nhecimento advém 
da atual concepção 

" ... o Direito Ambiental nasce da 
necessidade de proteção ao meio 
ambiente, vítima da exploração e 
agressão crescente e desproporci­
onal, inaugurando uma nova 
dimensão aos direitos atê então 

homens. De acordo 
com Bobbio, "essas 
exigências nascem 
somente quando nas­
cem determinados 
carecimentos, novos 
carecimentos nas­
cem em função da 
mudança das condi-

conhecidos, numa elevação cres­
cente de coletivização que os iden­
tifica como metaindividuais e de 
terceira dimensão." 

de sociedade de massa, não possu­
indo titular certo nem objeto divisí­
vel, mas sempre referidos ao bem­
estar. E cabe ao "direito ao meio 
ambiente", concebido como um 
direito de terceira dimensão, con­
sagrado em meio a um processo de 
massificação de uma sociedade glo­
balizada e altamente complexa em 
todos os sentidos, um papel de des­
taque dentre os direitos metaindivi­
duais. Na mesma medida que se 
reconhece, para a classe dos traba-

ções sociais e quando 
o desenvolvimento 

técnico permite satisfazê-los"n. 

Portanto os direitos nascem 
quando podem e devem nascer, 
nesse sentido, o Direito do Trabalho 
atende o clamor da necessidade de 
defesa do trabalhador hipossufici­
ente, inaugurando os direitos de 
segunda dimensão. E, por sua vez, 
o Direito Ambiental nasce da neces­
sidade de proteção ao meio ambien­
te, vítima da exploração e agressão 
crescente e desproporcional, inau­
gurando uma nova dimensão aos 

"BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 8. ed., São Paulo: Malheiros, 1999, p. 522-
523. 
"BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. 8. ed., Rio de Janeiro: 
Carnpu, ! 992, p. 7. 
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direitos até então conhecidos, 
numa elevação crescente de coleti­
vização que os identifica como 
metaindividuais e de terceira 
dimensão. 

Nesse sentido, a partir do 
progresso tecnológico decorrente 
da revolução industrial, pode-se 
verificar, na análise da sucessão das 
diferentes etapas de afirmação dos 
direitos em sua conotação coletiva, 
um"[ ... ] sincronismo entre as gran­
des declarações de direitos e as gran­
des descobertas científicas ou 
invenções técnicas", como já afir­
mado por Comparato, que esclare­
ce ainda que, sem a contribuição do 
progresso técnico, não haveria 
como se consolidarem as condições 
materiais indispensáveis ao "forta­
lecimento universal da comunhão 
humana", que, na história moder­
na, tem sido impulsionado por dois 
grandes fatores da solidariedade 
humana, quais sejam: pelas inven­
ções técnico-científicas e pela afir­
mação dos direitos humanos, uma 
vez que a evolução tecnológica, res­
ponsável pelas transformações na 
forma de vida social e econômica, 
mas alheia aos fins, precisa ser com­
pletada pela harmonização ética, 
para impedir o imperativo fatal da 
prevalência dos mais fortes sobre os 
mais fracos, mediante a busca do 
valor supremo da justiça. 

A solidariedade técnica tra­
duz-se pela padronização de 
costumes e modos de vida, 

pela homogeneização univer­
sal das formas de trabalho, de 
produção e troca de bens, pela 
globalização dos meios de 
transporte e de comunicação. 
Paralelamente, a solidariedade 
ética, fundada sobre o respeito 
aos direitos humanos, estabe­
lece as bases para a construção 
de uma cidadania mundial, 
onde já não há relações de 
dominação, individual ou cole­
tivan. 

2.3 Direito do trabalho e direito 
ambiental: características peculia­
res 

Dentre inúmeras caracterís­
ticas identificadoras das várias 
peculiaridades, quer do Direito do 
Trabalho, quer do Direito Ambien­
tal, ambos microssistemas jurídicos 
inovadores e instigantes, destaque­
se para efeito da intersecção que ora 
se pretende demonstrar entre 
ambos o plurinormativismo do 
Direito do Trabalho e a transversa­
lidade e multidisciplinaridade do 
Direito Ambiental. 

No Direito do Trabalho, o 
sistema binário de fontes formais 
admit"e tanto as decorrentes de ini­
ciativa heterônoma quanto as de ini­
ciativa autônoma, o que o torna um 
sistema jurídico plurinormativo no 
qual a função das fontes formais 
não é cobrir lacunas, mas melhorar 
as condições de vida do trabalha­
dor. Nesse sentido, de forma pecu-

"COMPARATO, Fábio Kondcr. A afirmação histórica dos direitos humanos. 3. ed., São Paulo: 
Saraiva, 2003, p. 37-38. 
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liar e diferentemente dos outros 
ramos do Direito, o vértice da pirâ­
mide normativa no Direito do 
Trabalho, para efeito da hierarquia 
das normas trabalhistas, será sem­
pre ocupado pela norma mais favo­
rável ou vantajosa ao trabalhador. 

As peculiaridades do siste­
ma de fontes do Direito do Trabalho 
permitem normas jurídicas de ori­
gem estatal, mas também aquelas 
de origem não estatal. Estas criadas 
pelos grupos profissionais e econô­
micos, por meio dos ajustes de natu­
reza normativa, consignados nas 
convenções e acordos coletivos 
decorrentes da negociação coletiva 
promovida pela tutela sindical. 
Permite-se, desta forma, a conquis­
ta de direitos pela via coletiva, que 
incidirão sobre a relação contratual 
individual, numa manifestação de 
efeito erga omnes do contrato coleti­
vo, o que bem demonstra o pionei­
rismo da ideia de coletivização de 
direitos iniciada pelo sistema jus 
laboral. 

O próprio art. 7° da Consti­
tuição Federal ao estabelecer os di­
reitos dos trabalhadores no âmbito 
constitucional admite além dos nele 
referidos "outros que visem à 
melhoria de sua condição social". 

Assim é que o Direito do 
Trabalho não só se adapta perfeita­
mente ao diálogo interdisciplinar 
com o Direito Ambiental, como o 
facilita por seu plurinormativismo, 

o que irá se adequar perfeitamente 
com a característica peculiar do 
Direito ao Meio Ambiente, sua 
transversalidade e multidisciplina­
ridade. 

A questão ambiental hodi­
ernamente envolve temas de suma 
importância em todas as áreas do 
conhecimento humano, produzin­
do um saber ambiental multidisci­
plinar, ao qual não se impõe uma 
delimitação rígida e estática, pois o 
equilíbrio ambiental é tema de 
diversas áreas do conhecimento 
científico. 

O "meio ambiente", ou seja, 
"o conjunto de condições naturais e 
de influências que atuam sobre os 
organismos vivos e os seres huma­
nos1114, é pela própria definição uma 
temática de natureza multidiscipli­
nar. 

Pode-se afirmar que o meio 
ambiente é tudo aquilo que cerca 
um organismo ( o homem é um orga­
nismo vivo), seja o físico (água, ar, 
terra, bens tangíveis pelo homem), 
seja o social (valores culturais, hábi­
tos, costumes, crenças), seja o psí­
quico (sentimento do homem e suas 
expectativas, segurança, angústia, 
estabilidade), uma vez que os meios 
físico, social e psíquico são os que 
dão as condições interdependentes 
necessárias e suficientes para que o 
organismo vivo (planta ou animal) 
se desenvolva na sua plenitude. No 
meio ambiente é possível enqua-

"FERREIRA,Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 2. ed., 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, ! 986. p. t 113. 
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drar-se praticamente tudo, ou seja, 
o ambiente físico, social e o psicoló­
gico; na verdade, todo o meio exte­
rior ao organismo que afeta o seu 
integral desenvolvimento. 

Todas esses fatores que com­
põem o meio ambiente, tais como os 
fatores bióticos e abióticos, os fato­
res sociais, culturais e psicológicos, 
dão ao meio ambiente o caráter de 
integração e multidisciplinaridade 
que, indubitavelmente, ele possui, e 
que exige, em qualquer questiona­
mento sobre a matéria, uma visão 
global, sistêmica e abrangente 15

• 

A sadia qualidade de vida, 
elevada em nível constitucional 
como direito fundamental, não é 
uma questão isolada, restrita a 
determinadas áreas, tampouco é de 
interesse exclusivo de ecologistas 
ou biologistas. 

Assim, o reconhecimento da 
necessidade dessa visão de sistema 
global, do qual é constituído o meio 
ambiente, é de vital importância 
para promoção da qualidade de 
vida. 

A multidisciplinaridade16 

reflete- se na abertura ao saber ambi­
ental do Direito e pelo Direito, obri­
gando-o a respeitar o conhecimento 
científico produzido nas demais 
ciências que estudam o meio ambi­
ente, sob pena de não alicerçar as 
suas normas reguladoras em fufr 

<lamentos aptos a lhe propiciar o 
enfrentamento dos enormes desafi­
os do Direito Ambiental e da eficá­
cia de seus instrumentos, 

O Direito Ambiental é, 
assim, um direito em movimento, 
envolvendo a persecução de seu 
objetivo- o equilíbrio ambiental - os 
mais diversos" campos da atividade 
humana. 

Por outro lado, em decor­
rência de seu objeto multidiscipli­
nar e revigorado pela nova roupa­
gem constitucional dada ao tema 
do meio ambiente pela Constitui­
ção de 1988, é que se destaca tam­
bém o caráter transversal do 
Direito Ambiental, pois lhe cabe 
atuar sobre toda e qualquer área 
jurídica que envolva tal temática, 
impondo a reformulação de concei­
tos, institutos e princípios, exigindo 
a adaptação e reestruturação do 
modelo socioeconómico atual com 
o necessário equilíbrio do meio 
ambiente, tendo em vista a sadia 
qualidade de vida. 

Assim é que, nessa imensa 
variedade de problemas ambien­
tais da sociedade moderna, o 
Direito Ambiental abrange todas 
aquelas normas jurídicas que já tra­
dicionalmente protegiam isolada­
mente determinados aspectos do 
meio ambiente, impondo sobre as 
mesmas a direção determinada por 

"ELY, Aloísio. Economia do meio ambiente, uma apreciação introdutória interdisciplinar da 
poluição, ecologia e q ualidadc ambiental. Porto Alegre: Fuodação de Economia e Estatística, 1986. p. 3. 
'"O fenômeno da multidisciplinaridade entre o conhecimento científico de diversas ciências { discipli­
nas) diz respeito ao estudo de um objeto de uma única e mesma disciplina, efetuado por diversas dis­
ciplinas ao mesmo tempo. 
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seus princípios, na busca da viabili­
zação da proteção ambiental, coor­
denando os interesses conflitantes e 
concorrentes, inclusive, reescre­
vendo com seu caráter reformula­
dor conceitos e institutos que se 
encontram nos mais diversos 
ramos do direito. 

Dessa forma, o Direito 
Ambiental perpassa transversal­
mente todo o ordenamento jurídi­
co, não se lhe impondo uma delimi­
tação rígida e estática, uma vez que 
o seu objeto - a qualidade do meio 
ambiente - reflete-se em todas as 
demais áreas do Direito, mantendo 
intensas relações com os principais 
ramos do Direito Público e do 
Direito Privado, influenciando os 
seus rumos na medida em que car­
reia para o interior dos núcleos tra­
dicionais do Direito a preocupação 
com a tutela jurídica do meio ambi­
ente. 

Tal relação transversal obri­
ga que se leve em conta a proteção 
ambiental em cada um dos diversos 
ramos do Direito, inclusive no 
campo afeto ao Direito do Trabalho, 
pois o meio ambiente do trabalho 
não se satisfaz apenas com a prote­
ção jurídica referente às normas con­
tratuais, mas necessita do auxílio 
do regime sistemático do Direito 
Ambiental. 

3 Meio ambiente do trabalho: 
seara comum entre o direito do tra­
balho e o direito ambiental 

A valorização do meio ambi­
ente do trabalho implica numa 
mudança de postura ética, ou seja, 
na consideração de que o homem 
está à frente dos meios de produ­
ção. O meio ambiente do trabalho 
deve garantir o exercício da ativida­
de produtiva do indivíduo, não con­
siderado como máquina produtora 
de bens e serviços, mas sim como 
ser humano ao qual são assegura­
das bases dignas para manutenção 
de uma sadia qualidade de vida. As 
interações do homem com o meio 
ambiente, no qual se dá a imple­
mentação de uma atividade produ­
tiva, não podem, por si só, compro­
meter esse direito albergado consti­
tucionalmente. 

A concepção de meio ambi­
ente envolve sempre a existência de 
ecossistemas, que, por sua vez, 
implicam na ºcirculação, transfor­
mação, e acumulação de energia e 
matéria pelas inter-relações das coi­
sas vivas e de suas atividades"17

• Ao 
transportarmos tal concepção para 
o meio ambiente do trabalho, pode­
mos então vislumbrá-lo como o 
ecossistema que envolve as inter­
relações da força do trabalho com 
os meios e formas de produção, e 
sua afetação no meio ambiente em 
que é gerada. O meio ambiente do 
trabalho compreenderia, assim, a 
inter-relação da força do trabalho 
humano (energia) e sua atividade 
no plano econômico por meio da 
produção (matéria), afetando o seu 

"ELY, Aloísio. Economia do meio ambiente, uma apreciação introdutória interdisciplinar da 
poluiçiio,ecologia e qualidade ambiental. Porto Alegre: Fundação de Economia e Estatística, 1986. p. 25. 
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meio (ecossistema)18
• 

Portanto, quando o habitat 
laboral se revela inidôneo a assegu­
rar condições mínimas para uma 
razoável qualidade de vida do tra­
balhador, teremos aí uma lesão ao 
meio ambiente do trabalho, e esse 
complexo de bens materiais e ima­
teriais pode ser agredido e lesado 
tanto por fontes poluidoras exter­
nas como internas, provenientes de 
outros empreendimentos, h·azendo 
à tona, inclusive, a questão da res­
ponsabilização pelos 
danos, uma vez que 
os danos ao meio 

industriais, já que a um meio ambi­
ente poluído e inseguro não se 
impõem fronteiras, pois esta é uma 
característica da poluição, ela sim­
plesmente se expande. 

Portanto, a real dimensão 
do direito ao meio ambiente do tra­
balho equilibrado não se limita, em 
absoluto, à relação obrigacional, 
nem tampouco aos limites físicos 
dos empreendimentos industriais, 
uma vez que se está apenas pontu­
ando um dos múltiplos aspectos do 

ambiente do traba- " ... é relevante destacar que o meio 
ambiente do trabalho, embora se 

lho não ficam restri-

meio ambiente, e 
meio ambiente equi­
librado é, por nature­
za, um direito difu­
so. 

tos ao ambiente em 
que o trabalhador 
exerce seu labuto, 
mas o acompanham 
após o fim do expe-

encontre numa seara comum ao 
Direito do Trabalho e ao Direito 
Ambiental, distintos serão os bens 
juridicamente tutelados por 
ambos ... " 

Assim, é rele­
vante destacar que o 
meio ambiente do tra­
balho, embora se en­
contre numa seara 
comum ao Direito do diente19. 

É por isso que a interligação 
entre os vários aspectos do meio 
ambiente é incontestável, pois con­
forme acentuado por José Afonso 
_da Silva21J, a proteção da segurança 
do meio ambiente do trabalho sig­
nifica também proteção do meio 
ambiente e da saúde das popula­
ções externas aos estabelecimentos 

Trabalho e ao Direito Ambiental, 
distintos serão os bens juridicamen­
te tutelados por ambos, uma vez 
que, enquanto o primeiro ocupa-se 
preponderantemente das relações 
jurídicas havidas enh·e empregado 
e empregador, nos limites de uma 
relação contratual privatística, o 
Direito Ambiental, por sua vez, irá 

"PADILHA, NormaSue!i. Do meio ambiente do trabalho equilibrado. São Paulo: LTr, 2002, p. 45. 
"Segundo este enfoque global do meio ambiente do trabalho, Sebastião Geraldo de Oliveira prc!ecio­
na alguns fatores que interferem no bem-estar do empregado, afirmando; "Não só o posto de trabalho, 
mas tudo que está em volta, o ambiente do trabalho. E não só o ambiente fisico, mas todo o complexo 
de relações humanas na empresa, a forma de organização do trabalho, sua duração, os ritmos, os tur­
nos, os critérios de remuneração, as possibilidades de progresso, a satisfação dos trabalhadores etc." 
OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção jurídica à saúde dos trabailrndores. 2. ed. São Paulo; 
LTr, 1998. p. 82. 
"'SILVA, José Afonso da. Op. Cit., p. 24. 
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buscar a proteção do ser humano 
trabalhador contra qualquer forma 
de degradação do ambiente onde 
exerce sua atividade laborativa. 

Corrobora nosso entendi­
mento nesse sentido o ensinamento 
de Celso Antonio Pacheco Fiorillo e 
Marcelo Abelha Rodrigues: 

O que se procura salvaguardar 
é, pois, o homem trabalhador, 
enquanto ser vivo, das formas 
de degradação e poluição do 
meio ambiente onde exerce seu 
labuto, que é essencial à sua 
sadia qualidade de vida21

• 

Esclarecem os autores 
supracitados que a proteção ao 
11meio ambiente do traba1ho 11 é dis­
tinta da proteção do "direito do tra­
balha1', uma vez que a proteção do 
meio ambiente do trabalho tem por 
objeto a saúde e a segurança do tra­
balhador, a fim de que este possa 
desfrutar de uma vida com qualida­
de, além disso, jamais se deve res­
tringir a proteção ambiental traba­
lhista a relações de natureza unica­
mente empregatícia, já que as 
regras acerca da prevenção e da 
medicina do trabalho não são 
somente aplicadas a relações labo­
rais de natureza subordinada, nos 
termos da CLT, mas, na verdade: 

[ ... ] toda vez que existir qual­
quer trabalho, ofício ou profis­
são relacionada à ordem eco­
nômica capitalista, haverá a 
incidência das normas destina-

das a garantir um meio ambi­
ente do trabalho saudável e, 
por consequência, a incolumi­
dade física e psíquica do traba­
lhador22. 

Importante frisar, ainda, 
que na Constituição Federal de 
1988, a verdadeira acepção da pala­
vra "trabalho" engloba muitos 
outros fatores além das normas que 
regulam as relações individuais e 
coletivas entre empregados e 
empregadores. Na verdade, repre­
senta um contexto e uma visão 
muito mais abrangente, que situa, 
inclusive, o primado do trabalho 
como base da ordem social brasilei­
ra, objetivando o bem-estar e a justi­
ça sociais (art.193 da CF). 

Nesse sentido também o 
entendimento de Washington Luis 
da Trindade, para quem: 

[ ... ] já se vê que as questões de 
riscos ambientais deixam o 
campo restrito do Direito do 
Trabalho e ganham nova 
dimensão, certamente mais 
interessante aos trabalhadores 
que passam a contar com 
outros instrumentos normati­
vos, já que o risco que cobre o 
autor da poluição e da devasta­
ção é o mesmo que cobre a flo­
resta e os recursos ao seu 
redor03

• 

Destaque-se, ainda, o alerta 
de Sebastião Geraldo de Oliveira, 
ao afirmar que, atualmente, o 

"FIORILLO, Celso Antonio Pacheco; ABELJ-IARODRIGUES, Marcelo. Manual de direito ambi­
ental e legislação aplicável. São Paulo; Max Limonad, 1997, p. 66. 
"'lbi<l. 
"TRINDADE, Washington Luis da. Riscos do trabalho. São Paulo: LTr, 1998,p. 25. 
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homem não busca apenas a saúde 
no sentido estrito, anseia por quali­
dade de vida e, como profissional, 
não deseja só condições higiênicas 
para desempenhar sua atividade, 
mas pretende qualidade de vida no 
trabalho: 

As primeiras preocupações 
foram com a segurança do h·a­
balhador, para afastar a agres­
são mais visível dos acidentes 
do trabalho; posteriormente, 
preocupou-se, também com a 
medicina do trabalho para 
curar as doenças; em seguida, 
ampliou-se a pesquisa para a 
higiene industrial, visando a 
prevenir as doenças e a garan­
tir a saúde do trabalhador, na 
busca do bem-estar físico, men­
tal e social. Agora, pretende-se 
avançar além da saúde do tra­
balhador: busca-se a integra­
ção deste com o homem, o ser 
humano dignificado, que tem 
vida dentro e fora do ambiente 
do trabalho, que pretende, 
enfim, qualidade de vida2". 

4 Da principiologia ambiental e a 
ampliação da tutela jurídica do 
meio ambiente do trabalho 

A Constituição Federal de 
1988 consolidou um novo paradig­
ma de proteção ao "meio ambien­
te", termo sequer citado em qual­
quer outro texto constitucional bra­
sileiro que a tenha antecedido25

• E 
ao se referir, em seu art. 225, ao di­
reito de "todos" ao "meio ambiente 
ecologicamente equilibrado", 
enquanto um bem jurídico diferen­
ciado, de uso comum do povo, e 
essencial à sadia qualidade de vida 
não só das presentes, mas também 
das futuras gerações, albergou um 
direito fundamental, referido aos 
direitos de solidariedade, enquanto 
um direito humano de terceira 
dimensão26

• 

Na leitura principiológica 
dos valores protegidos pelo art. 225 
do texto constitucional, não resta 
dúvida que na expressão "todos" 
inclui-se o ser humano na sua quali-

"OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção jurídica à saüde dos trabalhadores. 2. cd., São 
Paulo: LTr, 1998, p.81. 
"No contexto infraconstitucional, registre-se a importância da Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei n. 6.938/81) como um marco j uridico de tutela do meio ambiente no Brasil. 
'"O Supremo Tribunal Federal reconhece o meio ambiente na qualidade de um direito fundamental de 
terceira dimensão, conforme o seguinte julgado:" ... o direito à integridade do meio ambiente - típico 
direito de terceira geração-constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro 
do processo de afirmação dos direitos humanos, a expressão significativa de um poder atribuído, não 
ao indivíduo identificado cm sua singularidade, mas, num sentido verdadeiramente mais abrangente, 
à própria coletividade social. Enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos)­
que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais - realçam o princípio da liberdade e 
os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais)-quc se identificam com as 
liberdades positivas, reais ou concretas - acentuam o principio da igualdade, os direitos de terceira 
geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as for­
mações sociais, consagram o principio da solidariedade e constituem um momento importante no pro­
cesso de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracteri7..ados, 
enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma essencial exauribilidadc." (STF, DJU 
30.10.95, p.39206, MS 22.164-SP, Rei. Min. Celso de Mcllo). 
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dade de trabalhador, pois no exercí­
cio dessa condição submete dia.Tia­
mente sua saúde e energia vitais a 
um ambiente, que embora artificial­
mente construído, deve também 
proporcionar-lhe sadia qualidade 
de vida, por meio de controle de 
agentes degradadores que possam 
afetar sua saúde em todos os seus 
múltiplos aspectos. 

Portanto, a rede de proteção 
jurídica do ser humano trabalhador 
no seu ambiente de trabalho foi 
sobremaneira ampliada pela 
Constituição Federal de 1988 e sua 
ampla abordagem do meio ambien­
te do trabalho. Desta forma, toda a 
sistemática de proteção da qualida­
de de vida decorrente da legislação 
ambiental incide hodiernamente 
sobre o meio ambiente do trabalho. 
Nesse sentido, a aplicação dos prin­
cípios do Direito Ambiental faz-se 
necessária para a reestruturação e 
revisão dos meios e formas da 
implementação da atividade eco­
nômica e do modo como o trabalha­
dor se insere neste processo, na 
busca de sua salvaguarda contra 
qualquer forma de degradação e 
poluição do meio ambiente onde 
exerce seu labuto. 

4.1 Os princípios da precaução e 
prevenção no meio ambiente do 
trabalho 

A aplicação dos princípios 
ambientais é de suma utilidade na 
ampliação da rede de proteção jurí­
dica do ser humano trabalhador no 
seu ambiente de trabalho, pois a 

ótica que orienta todo o Direito 
Ambiental assenta-se na preven­
ção. É o direito que não se contenta, 
assim, em reparar e reprimir o dano 
ambiental, uma vez que a degrada­
ção ambiental, como regra, é irrepa­
rável. Prevenir a ocorrência de 
danos ambientais é a pedra funda­
mental do Direito Ambiental para o 
alcance de seu objetivo primordial, 
a proteção e melhoria da qualidade 
do meio ambiente. O simples 11direi­
to do dano11 não tem condições de 
responder às indagações trazidas 
pela irreparabilidade e irreversibili­
dade do dano ambiental, só um 
novo modelo jurídico - o do 11direito 
do risco,, - pode solucionar a amea­
ça coletiva do dano ambiental, pre­
venindo-o. 

Os princípios de prevenção 
de danos e da precaução são coloca­
dos no centro da principiologia do 
Direito Ambiental, pois é preciso 
priorizar as medidas que evitem 
danos ao meio ambiente ou elimi­
nem as causas de risco à qualidade 
ambiental. A precaução e a preven­
ção se inserem na maioria dos ins­
trumentos jurídicos internacionais 
desde a Conferência de Estocolmo 
de 1972, sendo adotadas também na 
Declaração de Princípios da Confe­
rência das Nações Unidas sobre 
meio ambiente e desenvolvimento 
do Rio de Janeiro em 1992, que 
assim ressalta o 11 princípio da preca­
ução'' (n.15): 

Com o fim de proteger o meio 
ambiente, os Estados deverão 
aplicar amplamente o critério 
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de precaução conforme suas 
capacidades. Quando houver 
perigo de dano grave ou irre­
parável, a falta de certeza cien­
tífica absoluta não deverá ser 
utilizada como razão para se 
adiar a adoção de medidas efi­
cazes em função dos custos 
para impedir a degradação do 
meio ambiente17

• 

Na verdade, o princípio da 
precaução, segundo Cristiane 
Derani, corresponde à própria 11es­
sência do Direito Ambiental U, 
acrescentando a autora, ainda, que 
11precaução ambiental é necessaria­
mente modificação do modo de 
desenvolvimento da atividade eco­
nômica1128. 

Nossa atual Constituição 
Federal prevê expressamente o prin­
cípio da prevenção como funda­
mento do Direito Ambiental, ao dis­
por em seu art. 225, caput, que cabe 
ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defesa e preservação do 
meio ambiente, no qual, evidente­
mente, inclui-se o do trabalho. 

Portanto, pode-se concluir 
que o Direito Ambiental orientado, 
fundamentalmente, pelos princí-

pios da prevenção de danos e pela 
precaução, impõe uma nova visão 
dos meios e instrumentos de prote­
ção do próprio meio ambiente do 
trabalho, uma vez que prioriza 
medidas que evitem o nascimento 
de atentados à qualidade de vida do 
trabalhador no meio ambiente labo­
ral, exigindo a avaliação prévia de 
tais atividades por meio de instru­
mentos jurídicos, tais como o 
Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental para o devido diagnós­
tico do risco, ponderando-se sobre 
os meios para evitar danos am­
bientais. 

A prevenção engloba apre­
caução, aplicando-se a impactos 
ambientais já conhecidos, na tenta­
tiva de evitar o dano ambiental, 
enquanto a precaução refere-se a 
reflexos ao ambiente ainda não 
conhecidos cientificamente, no in­
tuito de evitar riscos ambientais irre­
versíveis à saúde humana ou ao 
ambiente. Nesse contexto, tais prin­
cípios exigem que as empresas ado­
tem políticas sérias e previdentes de 
gestão ambiental, não apenas para 
controle de fontes de poluição ou 

"Observe-se, por oportuno, que também a "Carta da Terra" de 1997 inscreveu entre os seus princípios 
o da precaução: "Importar-se com a Terra, protegendo e restaurando a diversidade, a integridade e a 
beleza dos ecossistemas do planeta. Onde hâ risco de dano irreversível ou sério ao meio ambiente, 
deve ser tomada uma ação de precaução para prevenir prejuízos" ( ef. princípio 2). 
"DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. São Paulo: Max Limonad, 1997,p. 166. 
''Nesse contexto cite-se o exemplo do PPRA- Programa de prevenção de riscos ambicntaís, instituí­
do pela NR-9 (Portaria n. 24 de l 5/02/95 do Ministério do Trabalho) para orientação das empresas na 
adoção de medidas de proteção dos trabalhadores contra os riscos ambientais, exigindo a adoção de 
política gerencial de avaliação e controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que 
venham a existir no ambiente de trabalho, possuindo, assim, a característica de prevenção, e em ape­
nas não sendo possível a eliminação é que se admitem medidas para redução. Prevê, inclusive, a inter­
rupção das atividades pelo empregado, na ocorrência de riscos ambientais nos locais de trabalho que 
o coloquem em situação de risco. 
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degradação ambiental já existentes, 
mas também com ações preventi­
vas que concretizem o princípio da 
precaução29

• 

Para Paulo Affonso Leme 
Machado, 

[ ... ] o posicionamento preven­
tivo tem por fundamento ares­
ponsabilidade no causar peri­
go ao meio ambiente. É um 
aspecto da responsabilidade 
negligenciado por aqueles que 
se acostumaram a somente 
visualizar a responsabilidade 
pelos danos causados30

• 

Acrescenta, ainda, o autor 
que "da responsabilidade jurídica 
de prevenir decorrem obrigações 
de fazer e de não fazer." 

Dessa forma, a aplicação do 
princípio da prevenção implica em 
posicionamentos no sentido de ini­
bir ou limitar a possibilidade de cria­
çãÜ de danos ambientais, implica 
em manter-se o risco residual para a 
população, os trabalhadores e o 
meio ambiente nos patamares míni­
mos. 

O princípio da precaução, 
na verdade, exige que, ao objetivo 
de toda atividade, deva-se contra­
por o grau de risco ao ambiente e à 
saúde. O início da prática do princí­
pio da precaução colocar-se-ia no 

questionamento sobre a própria 
razão de existir de uma determina­
da atividade. Em resumo, "o critério 
geral para a realização de determi­
nada atividade seria a sua 'necessi­
dade' sob o ponto de vista de 
melhora e não prejudicialidade da 
qualidade de vida.1131 

Assim, a mera iminência de 
dano ao meio ambiente deve ser 
suficiente para mobilizar a 
Administração Pública, os 
Sindicatos, o Ministério Público, o 
Poder Judiciário, etc., na aplicação 
das medidas mais eficazes para 
impedir que a ameaça de lesão ambi­
ental se concretize, uma vez que a 
materialização do dano ambiental 
torna-se mais das vezes irreversí­
vel, sendo o papel da responsabili­
dade civil insuficiente, especial­
mente quando se trata de mera inde­
nização. De que valerá a indeniza­
ção, por exemplo, aos trabalhado­
res que perderam a audição em 
decorrência da exposição, no ambi­
ente de trabalho, a ruídos acima dos 
níveis tolerados? Na verdade, cada 
vez que um dano ambiental ocorre, 
o que se perde é a qualidade de 
vida 31

• 

Destaque-se, ainda, que 
quando dispõe a Constituição 
Federal, em seu art. 7°, inciso XXII, 

"'MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. 6 ed., São Paulo: Malheiros, 
J 996, p. 398. 
"DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. São Paulo: Max Limonad, 1997, p. 168. 
"Edis Milaré assevera que "o dano ambiental é de difici! reparação. Dai que o pape! da responsabili­
dade civil, espceia!mente quando se trata de mera indenização, é sempre insuficiente. A prevenção 
nesta matêria aliás, como quase em todos os aspectos da sociedade industrial é a melhor, quando não a 
única solução". ln: MILARÉ, Edis. Tutela juridico-civil do ambiente. Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, n. 0/30, oul.ldcz., 1995. 
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ser direito dos trabalhadores a ºre­
dução dos riscos inerentes ao traba­
lho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança", tal dispositi­
vo, conforme lucidamente esclarece 
Celso Antonio Pacheco Fiorillo31

, 

mais do que mera hipótese de pro­
teção dos trabalhadores, ilumina 
todo um 11sistema normativo\ ple­
namente adaptado aos fundamen­
tos da República do Brasil (art. 1°), 
ou seja, os valores sociais do traba­
lho, da livre iniciativa e da dignida­
de da pessoa humana. 
4.2 O princípio do poluidor­
pagador e a responsabilidade civil 
pela degradação ambiental no 
ambiente do trabalho 

A proteção do meio ambien­
te do trabalho, como bem essencial­
mente difuso, exige a ampliação 
das medidas de proteção e seguran­
ça, assim como da saúde do traba­
lhador, que devem superar os limi­
tes dos contornos meramente indi­
viduais da questão e privilegiar a 
prevenção dos riscos do exercício 
do trabalho e não apenas a repara­
ção, que quando necessária, impõe­
se no patamar da responsabilidade 
objetiva e não no nível de pagamen­
to de meros adicionais. 

Nesse sentido é preciso com­
preender o papel do princípio do 
poluidor-pagador na juridicidade 

ambiental, uma vez que não se refe­
re a uma autorização para produ­
ção de poluição (pagador­
poluidor). Na verdade tal princípio 
significa nada mais do que promo­
ver a internalização do custo ambi­
ental, transmudando-o de uma 
extemalidade negativa, ou custo 
social, num custo privado imposto 
diretamente ao poluidor responsá­
vel pela degradação, com o intuito 
de estimular o exercício das ativida­
des econômicas de forma menos 
agressiva à qualidade de vida das 
pessoas e do meio ambiente. 

O princípio do poluidor 
pagador é um princípio de equida­
de, pois impõe que aquele que lucra 
com a atividade econômica deveres­
ponder pelos riscos ou desvanta­
gens dela resultantes, evitando a 
socialização do prejuízo que deve 
ser totalmente assumido pelo agen­
te. Dessa forma, o poluidor deve 
arcar com os custos necessários à 
diminuição, eliminação ou neutra­
lização do dano"1

• 

Destaque-se nesse contexto 
a importante contribuição da Lei de 
Política Nacional do Meio 
Ambiente, Lei n. 6.938, 31.08.1981, 
recepcionada pela ordem constitu­
cional vigente. Além de oferecer 
uma definição legal de meio ambi­
ente (art. 3°, inciso I), também defi-

"FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Os sindicatos e a defesa dos interesses difusos no direito 
processual civil brasileiro. São Paulo; Revista dos Tribunais, 1995,p. 96-97. 
"Algumas diretrizes da responsabilização pelos danos causados ao meio ambiente do trabalho e à 
saúde dos trabalhadores: art. 225 e§ 3", da CF; art. 14, § l ", da Lei n. 6.938/8 ! ; art. 157 da CLT, art. 19, 
§§ 1 ºe3º da Lei n. 8.213/91 eo art. 927, parágrafo único do atual Código Civil que, ao introduzir cláu­
sula geral de responsabilidade civil objetiva, adota a teoria do risco se aproximando da responsabili­
dade civil ambiental. 
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ne como poluição "a degradação da 
qualidade ambiental resultante de 
atividades que direta ou indireta­
mente: prejudiquem a saúde, a segu­
rança e o bem-estar da população 
ou afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente" e 
como poluidor "a pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou pri­
vado, responsável, direta ou indire­
tamente, por atividade causadora 
de degradação ambiental" (art. 3°, 
IV). 

Portanto, a degradação do 
meio ambiente do trabalho, resul­
tante de atividades que prejudi­
quem a saúde, a segurança e o bem­
estar dos trabalhadores, sem dúvi­
da alguma, caracteriza-se como 
poluição do meio ambiente do tra­
balho, de acordo com o tratamento 
constitucional dado à matéria. 

É o entendimento de Julio 
Cesar de Sá da Rocha, que a polui­
ção do meio ambiente de trabalho 
deve ser entendida como: 

[ ... ] a degradação da salubrida­
de do ambiente que afeta dire­
tamente a saúde dos próprios 
trabalhadores. Inúmeras situa­
ções alteram o estado de equilí­
brio do ambiente: os gases, as 
poeiras, as altas temperaturas, 
os produtos tóxicos, as irradia­
ções, os ruídos, a própria orga­
nização do trabalho, assim 
como o tipo de regime de tra­
balho, as condições estressan-

tes em que ele é desempenha­
do (trabalhos noturnos, em tur­
nos de revezamento), enfim, 
tudo aquilo que prejudica a saú­
de, o bem-estar e a segurança 
dostrabalhadoresl.'. 

Nesse sentido, segundo o 
enfoque do Direito Ambiental, as 
doenças profissionais, ou seja, 
aquelas produzidas ou desencade­
adas pelo exercício do trabalho 
peculiar à determinada atividade, 
bem como as doenças do trabalho, 
aquelas adquiridas ou desencadea­
das em função de condições especi­
ais em que o trabalho é realizado, e 
com ele se relacionando diretamen­
te, não devem ser consideradas ape­
nas para fins previdenciários. Para 
além dessas disposições que benefi­
ciam o trabalhador afetado pela 
poluição de seu ambiente de traba­
lho, deve também ser aplicado o 
regime sistemático do meio ambi­
ente, consoante o enfoque constitu­
cional da matéria e as disposições 
da Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente36

• 

O tratamento constitucional 
dado ao tema do meio ambiente é 
hoje o adequado para propiciar não 
só a prevenção contra as conse­
quências, individuais e/ ou coleti­
vas, de um meio ambiente de traba­
lho insalubre, como também a repa­
ração do dano dos obreiros afetados 
por qualquer tipo de poluição 
degradadora do seu meio ambiente 

"ROCHA, Jlllio Cesarde Sá da. Direito ambiental e meio ambiente do trabalho: dano, prevenção e 
proteção jurídica. São Paulo: LTr, 1997 São Paulo: LTr, 1997. p.47. 
'"PADILI-IA, Norma Sucli. Do meio ambiente do trabalho equilibrado. São Paulo: LTr, 2002, p. 66. 
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do trabalho, seja no plano individu­
al,sejano coletivo 37

• 

Nesse sentido, a disposição 
da Lei n. 6.938/1981, ao atribuir ao 
provocador do dano ao meio ambi­
ente a responsabilidade objetiva 
de indenizar, demonstrando ape­
nas a existência do dano e o nexo 
causal, é plenamente aplicável ao 
poluidor do meio ambiente do tra­
balho. 

A adoção da responsabili­
dade objetiva, que tem como pres­
suposto do dever de indenizar ape­
nas o evento danoso e o nexo de cau­
salidade, traz como consequências: 
a prescindibilidade da culpa e do 
dolo para que haja o dever de repa­
rar o dano; a irrelevância da licitude 
da conduta causadora do dano; e a 
inaplicabilidade, em favor do cau­
sador do dano, das causas de exclu­
são da responsabilidade civil .( caso 
fortuito, força maior, cláusulas de 
não-indenizarr. 

É de se ressaltar, ainda, que 
a Lei n. 6.938/1981 define como 
crime a conduta do poluidor em 
expor a perigo a incolumidade 

humana, animal ou vegetal, ou que 
esteja tornando mais grave a situa­
ção de perigo existente, determi­
nando que a pena seja aumentada 
até o dobro, se a poluição for decor­
rente de atividade industrial ou de 
transporte (art.15). 

A Lei de Política Nacional 
do Meio Ambiente estabelece, 
assim, a responsabilidade objetiva 
do poluidor que prescinde da exis­
tência de culpa para reparar o dano 
ambiental (art. 14, § 1°). Da mesma 
forma, é irrelevante a licitude da ati­
vidade e não há que se falar em qual­
quer excludente de responsabilida­
deJ,_ 

É forçoso lembrar que a Lei 
de Política Nacional do Meio 
Ambiente foi totalmente recepcio­
nada pela Constituição Federal, que 
adotou amplo sistema de responsa­
bilidade por danos ambientais, 
abrangendo a administrativa, a 
penal e a civil (art.225,§3°). 

Entretanto, se a Consti­
tuição Federal não exige conduta 
culposa alguma para a responsabi­
lização civil do dano ambiental, por 

1'É importante frisannos que a negligência dos empregadores com as nonnas relativas à segurança e 
saúde no trabalho está diretamente relacionada com o elevado índice de acidentes de trabalho no país, 
devendo o empregador, e não o Estado, ser diretamente responsabilizado pelos danos oriundos do 
meio ambiente laboral. 
·"segundo o ensinamento de NERY JUNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria Barreto Borricl!o de 
Andrade. O Ministério Público e a responsabilidade civil por dano ambiental. Jus titia. São Paulo: 
161 v.,jan./mar., p. 61-74, J 993. 
1'Scgundo, ainda, os mesmos autores citados na nota anterior, "mesmo que a conduta do agente causa­
dor do dano seja líci1a, autorizada pelo poder competente e obedecendo os padrões técnicos para o 
exercício de sua atividade, se dessa atividade advier dano ao meio ambiente,há o dever de indenizar. 
Esse princípio, pelo qual a licitude da atividade não exclui o dever de indenizar, existe de há muito 
tanto no direito público quanto no direito privado". NERY JUNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria 
Barreto Borricllo de Andrade. O Ministério Público e a responsabilidade civil por dano ambien­
tal. Jus titia. São Paulo: 161 v.,jan./mar., p. 61-74, 1993, p. 64. 
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outro lado, em seu art. 7°, XXVIII, 
menciona ser direito dos trabalha­
dores "seguro contra acidentes do 
trabalho, a cargo do empregador, 
sem excluir a indenização a que está 
obrigado quando incorrer em dolo 
ou culpa". 

Da análise dos dois disposi­
tivos supracitados parece surgir 
um confronto quanto à responsabi­
lidade civil, ou seja, quanto ao dano 
ambiental a responsabilidade seria 
objetiva, mas quanto ao acidente de 
trabalho a responsabilidade funda­
menta- se na culpa (subjetiva). 

Entretanto, tais dispositivos 
não colidem enh·e si, uma vez que 
se referem a diferentes tipos e cau­
sas de acidente do trabalho, pois o 
acidente de trabalho referido no art. 
7º, XXVIII, da Constitucional 
Federal, é aquele decorrente de 
danos a direitos de natureza indivi­
dual (regra - responsabilidade sub­
jetiva), causados por causas não 
relacionadas à degradação ao meio 
ambiente do trabalho. Portanto, 
não está excluída, na hipótese de 
ocorrência de danos à saúde do tra­
balhador decorrente de poluição no 
ambiente de trabalho, a aplicação 
da responsabilidade objetiva, pois 
este é o regime de responsabilidade 
aplicável aos danos decorrentes de 
lesão a direitos de natureza difusa 
(art., 225, § 3°). 

A degradação ambiental no 
ambiente do trabalho configura-se 
como violação ao direito "ao meio 

ecologicamente equilibrado", que 
indubitavelmente é um direito imi­
nentemente metaindividual. Por­
tanto, quando a Constituição 
Federal fala na responsabilidade 
civil subjetiva refere-se apenas ao 
acidente de trabalho afeto a direitos 
tradicionais, de natureza individual, 
decorrente de atividades normais 
inerentes à atividade produtiva, 
diferente da poluição no ambiente 
do trabalho, que é o desequilíbrio 
ecológico no "habitat" laboral, que 
ocasiona as doenças ocupacionais•m. 

No que se refere, assim, a 
qualquer forma de poluição degra­
dadora do meio ambiente do traba­
lho, o tratamento legal dado ao 
tema, com todas as suas consequên­
cias, deve ser aquele previsto na 
seara ambiental com a incidência da 
responsabilidade objetiva do art. 
225, § 3° do texto constitucional. 

Nesse sentido é preciso 
superar o conservadorismo da her­
menêutica tradicional, pois a inter­
pretação constitucional deve obser­
var os princípios da unidade, bus­
cando evitar contradições, antino­
mias e antagonismos aparentes 
entre normas constitucionais e o da 
máxima efetividade, que propicia a 
maior eficácia possível ao texto 
constitucional. A concretização do 
sistema de responsabilidades ambi­
entais impostas pela proposta cons­
titucional exige que se leve em 
conta as especificidades do caso con­
creto e a diversidade das atividades 

""PADILHA, Norma Sucli. Do meio ambiente do trabalho equilibrado. São Paulo: LTr, 2002, p. 67. 
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laborativas e dos ambientes, assim 
como os riscos no trabalho, pois a 
responsabilidade subjetiva não atin­
ge todas as hipóteses de acidentes 
do trabalho. 

Nesse sentido, deve-se con­
siderar o disposto no art. 7, inciso 
XXIII, apenas como um mínimo de 
proteção em situação específica, 
que não confronta, em absoluto, 
com o regime próprio da tutela 
ambiental do ambiente do trabalho, 
ampliadora da proteção da saúde e 

segurança do traba-

No que se refere à proteção e 
defesa do meio ambiente do traba­
lho equilibrado, é de fácil constata­
ção que os Sindicatos, nesta seara, 
ocupam relevante posição, como 
legitimados naturais que são na 
defesa dos direitos dos trabalhado­
res. Entretanto, posição de desta­
que cabe também ao Ministério 
Público do Trabalho, pois consoan­
te dispõe a Lei Complementar n. 
75/1993, é legitimado para 11promo­
ver a ação civil pública no âmbito 

da Justiça do Tra­
lhador no meio ambi­
ente laboral. 

4.3 Dos princípios 
da participação e da 
informação e o 
dever solidário de 
preservação do meio 
ambiente do traba-

"No que se refere à proteção e defe­
sa do meio ambiente do trabalho 
equilibrado, é de fácil constatação 
que os Sindicatos, nesta seara, ocu­
pam relevante posição, como legi­
timados naturais que são na defe­
sa dos direitos dos trabalhado-

balho, para a defesa 
de interesses coleti­
vos, quando desres­
peitados os direitos 
sociais constitucio­
nalmente garanti­
dos11. 

lho 
A Constituição Fe-
deral de 1988 impõe o dever de defe­
sa e preservação do di-reito ao meio 
ambiente equilibrado, como bem 
ambiental, ao Poder Público e à 
Coletividade. Tal comando consti-
tucional consubstancia-se numa 
ordem dirigida, concomitante­
mente, a todo o complexo da 
Administração Pública, em todos 
os Poderes, bem como, a toda socie­
dade civil organizada, no sentido 
da prevalência da prevenção na 
defesa desse direito difuso conside­
rado essencial para a sadia qualida­
de de vida, ou seja, o bem ambien­
tal. 

Papel não de 
somenos importân­
cia cabe também aos 

empregados e empregadores na 
defesa e preservação do meio am­
biente do trabalho equilibrado. E 
nesse sentido é que dispõe a 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(arts.157-158). 

Tais normas de proteção à 
higidez do ambiente do trabalho 
devem ser observadas, portanto, 
tanto pelos empregadores como 
por empregados. E conforme men­
ciona Octavio Bueno Magano: 

[ ... ]trata-sede dever primordi­
al de ambos os sujeitos do con­
trato de trabalho perante o 
Estado. Sucede que tais nor­
mas de proteção aderem ao con-
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trato de trabalho, convertendo­
se em direitos e deveres recí­
procos das partes. Se o empre­
gador as desrespeita, o empre­
gado pode considerar rescindi­
do o contrato; se as infringe o 
empregado, incide em falta gra­
ve, dando ensejo à sua despe­
dida". 

Interessante destacar sobre 
as várias maneiras de proteção ao 
meio ambiente do trabalho a opi­
nião de Rodolfo de Camargo 
Mancuso, para quem o meio ambi­
ente laboral há de ser assegurado 
segundo três maneiras básicas: a) 
numa instância primária, pelo pró­
prio trabalhador, quando ele 
mesmo dirige sua atividade, orga­
niza seu local de trabalho, provê 
por conta própria os meios para 
levar a bom termo sua atividade, 
assim o trabalhador autônomo, o 
profissional liberal, o microempre­
sário, o homem de negócios; b) num 
outro plano, quando a adequação 
do meio ambiente do trabalho 
passa a depender de atividade 
alheia: do dono da obra, do empre­
sário, do próprio Sindicato, 
enquanto entidade encarregada da 
defesa e representação institucional 
da categoria laboral, e enfim, do 
Estado-fiscalizador, através de seus 
órgãos voltados à segurança e hi­
giene do trabalho; c) numa instân­
cia substitutiva ou supletiva, quan-

do o meio ambiente laboral é asse­
gurado, impositivamente, pela 
Justiça do Trabalho, no exercício da 
jurisdição coletiva em sentido lar­
go, ou ainda no âmbito de seu 
poder normativo, nos dissídios cole­
tivos e ações de cumprimento, quan­
do estabelece novas condições para 
o exercício do trabalho de certas 
categorias profissionais'1z. 

5Conclusão 

A contínua evolução do 
modelo econômico inaugurado 
pela Revolução Industrial e propor­
cionado pelas descobertas de novas 
fontes de energia, desde a máquina 
a vapor, o motor elétrico e o motor à 
explosão, a automação por meio de 
aparelhos eletrônicos, culminou 
com a atual revolução tecnológica. 
Esta, por sua vez, prossegue na sua 
evolução vertiginosa por meio da 
microeletrônica, da energia atômi­
ca, das telecomunicações, da biotec­
nologia, enfim, por transformações 
tecnológicas que conquistando 
desenvolvimento, conhecimento 
científico e riquezas para a socieda­
de global, provocam, concomitan­
temente e paradoxalmente, inúme­
ras preocupações relativas à quali­
dade de vida, atingindo diretamen­
te a preservação ambiental, quer do 
meio ambiente natural, quer do 
meio ambiente artificial onde se 
insere o habitat laboral. 

ª'MAGANO, Octávio Bueno. Manual de direito do trabalho. 2. ed., São Paulo: LTr, 1986, 2v, p. 
170. 
"MANCUSO, Rodolfo Cannargo de. Ação civil pública trabalhista: análise de alguns pontos contro­
vertidos. Revista do Processo. São Paulo, n. 93, ano 24, p. 151-178,jan.lmar., 1999, p. !6 l-162. 
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V ar ia das são as agressões e 
pressões sobre o equilíbrio do meio 
ambiente do trabalho, acirradas 
pelas mudanças profundas no 
mundo do trabalho, geradas pelo 
crescente avanço tecnológico e as 
diferentes causas de instabilidade 
econômica, principalmente em tem­
pos de crise mundial sem preceden­
tes, com consequências nefastas 
para a qualidade de vida do ser 
humano no seu ambiente de traba­
lho, atingindo diretamente sua 
saúde física, mental e psicológica. 
Nesse contexto, buscar uma maior 
rede de proteção jurídica desse di­
reito fundamental do trabalhador -
o equilíbrio de seu ambiente de tra­
balho-, que atinge diretamente sua 
dignidade e qualidade de vida, é 
um dever que se impõe aos imple­
mentadores da proteção dos direi­
tos do trabalhador. 

Nesse sentido, a elevação do 
nível de proteção do equilíbrio do 
ambiente de trabalho, enquanto 
um direito fundamental do ser 
humano trabalhador, conferida 
pela ampla concepção da tutela ao 
meio ambiente propiciada pela 
Constituição Federal de 1988, des­
taca a importância do diálogo, da 
interação e integração entre o 
Direito do Trabalho e o Direito 
Ambiental para a solidificação de 
uma ampla rede de proteção jurídi­
ca propiciadora da defesa da quali­
dade de vida no ambiente de traba­
lho. Pois da mesma forma que o 
Direito do Trabalho propicia a pro­
teção do ser humano trabalhador 

na relação contratual que envolve o 
universo do trabalho, a dimensão 
desse espaço atrai também a aplica­
bilidade do Direito Ambiental, uma 
vez que o meio ambiente do traba­
lho é uma seara comum a esses dois 
ramos do Direito que se interligam 
e se somam para propiciar a mais 
completa e ampla proteção do tra­
balhador e de sua saúde contra 
todas as formas de agressão à sua 
dignidade e saúde no ambiente em 
que labora. 

Para a conquista da sadia 
qualidaQ.e de vida, a ser alcançada 
pela fruição de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, não 
existem soluções parciais, ou seja, 
em toda e qualquer atividade huma­
na deve estar presente, como princí­
pio irrefutável, o respeito ecológico. 
O meio ambiente do trabalho, 
segundo o redimensionamento 
imposto pela Constituição Federal 
à questão do equilíbrio ambiental, 
compreende o próprio 11ecossiste­
ma1' que envolve as inter-relações 
da força do trabalho humano com 
os meios e formas de produção e 
sua afetação no meio ambiente em 
que é gerada. 

Assim, reitere-se que a pro­
teção constitucional dada ao meio 
ambiente traduz-se também como 
defesa da humanização do traba­
lho, exigindo uma mudança de pos­
tura ética, na consideração de que o 
homem está à frente dos meios de 
produção, resgatando-se o 1' habi­
tat laboral 1' como espaço de cons­
h·ução de bem-estar e dignidade 
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daquele que labora. Destaque-se 
que a dignidade humana, como 
princípio de caráter absoluto, nor­
teador de toda a atividade económi­
ca, consoante o art. 170 da 
Constituição Federal, além de con­
substanciar-se em um dos funda­
mentos da República (art. 1º, III), 
está no cerne da proteção ao meio 
ambiente do trabalho. 

Pelas considerações levan­
tadas na presente análise, preten­
deu-se destacar a 
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